
AgInt nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 2175595 - RS (2024/0383887-7)

RELATOR : MINISTRO MARCO BUZZI
AGRAVANTE : A L I
ADVOGADA : GIANE PEDRITA ANDRADE - RS051639
AGRAVADO : E R K - ESPÓLIO
REPR. POR : M R L G K - INVENTARIANTE
ADVOGADOS : FABIANE SOARES NUNES - RS064254

LEILA ALMEIDA DA SILVA - RS068548

EMENTA

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DECLARATÓRIOS NO
RECURSO ESPECIAL - AUTOS DE AGRAVO DE
INSTRUMENTO NA ORIGEM - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE
NÃO CONHECEU DO RECLAMO.

INSURGÊNCIA RECURSAL DA PARTE AGRAVANTE.

1. Incide no óbice contido na Súmula 07/STJ a pretensão
voltada para aferir o preenchimento dos requisitos necessários
para o reconhecimento da impenhorabilidade do imóvel objeto da
presente demanda, por constituir bem de família.

2. Não comprovação da dissídio jurisprudencial, nos termos do
art. 1.029, § 1º, do CPC/15 e do art. 255, § 1º, do RISTJ, ante a
ausência de cotejo analítico dos arestos tidos como divergentes,
não se revelando a mera transcrição de ementas suficientes para
consecução de tal mister.

3. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso,17/06/2025 23/06/2025
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti
e Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
 
                    Brasília, .30 de junho de 2025
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Ministro Marco Buzzi
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DECLARATÓRIOS NO
RECURSO ESPECIAL - AUTOS DE AGRAVO DE
INSTRUMENTO NA ORIGEM - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE
NÃO CONHECEU DO RECLAMO.

INSURGÊNCIA RECURSAL DA PARTE AGRAVANTE.

1. Incide no óbice contido na Súmula 07/STJ a pretensão
voltada para aferir o preenchimento dos requisitos necessários
para o reconhecimento da impenhorabilidade do imóvel objeto da
presente demanda, por constituir bem de família.

2. Não comprovação da dissídio jurisprudencial, nos termos do
art. 1.029, § 1º, do CPC/15 e do art. 255, § 1º, do RISTJ, ante a
ausência de cotejo analítico dos arestos tidos como divergentes,
não se revelando a mera transcrição de ementas suficientes para
consecução de tal mister.

3. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno, interposto por A L I, contra decisão monocrática
de fls. 284/288 (e-STJ), integrada pela de fls. 307/311 (e-STJ), da lavra deste
signatário, que não conheceu do reclamo.

O recurso especial, por sua vez, com amparado nas alíneas "a" e "c" do
permissivo constitucional, desafiou acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do
Estado do Rio Grande do Sul, assim resumido (fls. 180/187, e-STJ):
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AGRAVO INTERNO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. 1. POSSIBILIDADE DE
JULGAMENTO MONOCRÁTICO QUANDO EM CONFORMIDADE COM O
ENTENDIMENTO DA CÂMARA. 2. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA DE
HONORÁRIOS DE SUCUMBÊNCIA. ARGUIÇÃO DE IMPENHORABILIDADE
DE BEM DE FAMÍLIA. APLICAÇÃO DO ART. 1º DA LEI N.º 8.009/1990.
AUSÊNCIA DE PROVA DE QUE O BEM IMÓVEL CONSTRITO CONSTITUI
RESIDÊNCIA DO DEVEDOR. ARGUIÇÃO REJEITADA. 3. DECISÃO MANTIDA.
4. AGRAVO DE INSTRUMENTO DESPROVIDO EM DECISÃO
MONOCRÁTICA. 5. DECISÃO DA RELATORA CHANCELADA PELO
COLEGIADO.

AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

Nas razões do recurso especial (fls. 196/209, e-STJ), a parte
recorrente apontou, além de dissídio jurisprudencial, ofensa aos arts. 1º, 3º, da
Lei 8.009/90; 1.712, do CC; 373 e seguintes, do CC.

Asseverou que apesar do entendimento firmado pela Corte de origem, teria
logrado comprovar a impenhorabilidade do imóvel objeto da presente demanda, por
constituir bem de família.

Contrarrazões (fls. 240/256, e-STJ), e após decisão de admissão do recurso
especial (fls. 267/269, e-STJ), os autos ascenderam a esta egrégia Corte de Justiça.

Por decisão monocrática de fls. 284/288 (e-STJ), integrada pela de fls. 307
/311 (e-STJ), não se conheceu do apelo nobre, com fulcro
no enunciado contido na Súmula 07/STJ e na ausência de comprovação do dissenso
pretoriano, porquanto destituído do necessário cotejo analítico dos julgados
apresentados.

Renitente (fls. 315/349, e-STJ), a parte insurgente interpõe o presente
agravo interno, por meio do qual contesta os fundamentos que embasaram a decisão
recorrida.

Impugnação às fls. 343/358 (e-STJ).

É o relatório.

VOTO

O agravo interno não merece acolhida, porquanto os argumentos tecidos
pela parte recorrente são incapazes de infirmar a decisão impugnada, motivo pelo qual
ela merece ser mantida na íntegra, por seus próprios fundamentos.

 Conforme ficou decidido, reportando-se à decisão monocrática recorrida,1.
conclui a Corte de origem, diante das peculiaridades do caso concreto, não ter a parte
ora recorrente logrado comprovar a existência do fato constitutivo de seu direito, qual
seja, a condição de bem de família do imóvel objeto da presente demanda. 
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Esclareceu que os documentos anexados aos autos evidenciam que no bem
penhorado está estabelecida uma oficina mecânica, não havendo provas de que haja
uma edificação residencial naquele imóvel.

É o que se extrai do seguinte excerto do aresto hostilizado (fls. 185/186, e-
STJ):

Adianto, não deve ser provido o recurso, mas mantida a decisão agravada por
seus próprios fundamentos, na medida em que o agravante não faz prova de
que o bem penhorado é o único imóvel de sua propriedade e que lhe serve de
residência.

A impenhorabilidade do bem de família está prevista na Lei 8.009/90, nos
seguintes termos:

"Art. 1º O imóvel residencial próprio do casal, ou da entidade familiar, é
impenhorável e não responderá por qualquer tipo de dívida civil, comercial,
fiscal, previdenciária ou de outra natureza, contraída pelos cônjuges ou
pelos pais ou filhos que sejam seus proprietários e nele residam, salvo nas
hipóteses previstas nesta lei.

Parágrafo único. A impenhorabilidade compreende o imóvel sobre o qual
se assentam a construção, as plantações, as benfeitorias de qualquer
natureza e todos os equipamentos, inclusive os de uso profissional, ou
móveis que guarnecem a casa, desde que quitados."

Outrossim, a teor do disposto no art. 373, I e II, do CPC, incumbe a quem alega
a prova dos fatos constitutivos de seu direito ou da existência de fato impeditivo,
modificativo ou extintivo do direito deduzido na petição inicial.

E isso porque, no sistema processual vigente, não basta alegar, cumprindo
àquele que se diz detentor de um direito, prová-lo.

(...)
Caso o réu alegue por meio de defesa de mérito indireta um fato novo,
impeditivo, modificativo ou extintivo do direito do autor, terá o ônus de comprová-
lo. (...)

O ônus da prova carreado ao réu pelo art. 333, II, do CPC só passa a ser exigido
no caso concreto na hipótese de o autor ter se desincumbido de seu ônus
probatório, porque só passa a ter interesse na decisão do juiz a existência ou
não de um fato impeditivo, modificativo ou extintivo do autor, após se convencer
da existência do fato constitutivo do autor.”

O encargo probatório, portanto, consiste no comportamento exigido da parte
para que ela traga a verdade dos fatos que alega, a fim de que sejam admitidos
pelo Juiz, com a consequente procedência do pedido.

Por certo que, sendo um ônus, a parte não está obrigada a provar os fatos.
Porém, em não o fazendo, está arriscando a perda da causa, porque a
existência do direito subjetivo depende de prova, não bastando a mera alegação.

Pois bem.

Ocorre que o agravante não logrou comprovar que o bem penhorado destina-se
à sua residência, ônus que lhe incumbia.

Note-se que há nos autos, inclusive nas contrarrazões ao presente recurso
(evento 39, CONTRAZ1), evidências de que no local apontado nos documentos
anexados pelo agravante como comprovantes de residência, está estabelecida
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uma oficina mecânica, mas não há prova escorreita de que além da oficina haja
edificação residencial na qual ele habita.

Ante o exposto, nego provimento ao recurso.

(...)".

Ante o exposto, voto por negar provimento ao recurso.

 Assim sendo, para superar as premissas sobre as quais se apoiou a2.
Corte estadual, a fim de se reconhecer a impenhorabilidade do imóvel objeto da
presente demanda, por constituir bem de família, seria necessário o revolvimento dos
elementos de prova constantes do autos, hipótese vedada na presente esfera recursal,
ante o óbice da Súmula 7/STJ.

Neste sentido:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AUTOS DE
AGRAVO DE INSTRUMENTO NA ORIGEM - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE
CONHECEU DO AGRAVO PARA NÃO CONHECER DO RECURSO ESPECIAL.
IRRESIGNAÇÃO RECURSAL DA PARTE AGRAVANTE. 1. Rever a conclusão
do Tribunal de origem no sentido de que não ficou comprovada a condição de
bem de família do imóvel do agravante, mantendo-se a penhora, exige a
incursão na seara probatória dos autos, o que não é permitido nesta instância

. 2. Agravo interno desprovido. (AgIntespecial, nos termos da Súmula 7 do STJ
no AREsp n. 2.560.041/SP, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado
em , DJe de .)21/10/2024 25/10/2024

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
IMPENHORABILIDADE. IMÓVEL. BEM DE FAMÍLIA. REEXAME DE
ELEMENTOS FÁTICO-PROBATÓRIOS DOS AUTOS. APLICAÇÃO DA

. ÚNICO IMÓVEL RESIDENCIAL DO DEVEDOR.SÚMULA N. 7 DO STJ
LOCAÇÃO. RENDA REVERTIDA PARA A FAMÍLIA. IMPENHORABILIDADE.
SÚMULA N. 83 DO STJ. INCIDÊNCIA. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO
INTERNO DESPROVIDO. 1. Aplica-se a Súmula n. 7 do STJ ao caso em que o
acolhimento das teses defendidas no recurso especial implicar,

2. Nãonecessariamente, o reexame dos elementos fático-probatórios dos autos. 
se conhece do recurso especial quanto o acórdão recorrido encontra-se em
consonância com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (Súmula n. 83
do STJ). 3. Agravo interno desprovido. (AgInt no AREsp n. 2.644.785/SP, relator
Ministro João Otávio de Noronha, Quarta Turma, julgado em , DJe de 14/10/2024

.)16/10/2024

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. BEM DE
FAMÍLIA. IMPENHORABILIDADE AFASTADA. AUSÊNCIA DE PROVAS.
 HERDEIRA QUE RESIDIA EM OUTRO IMÓVEL, EM OUTRO ENDEREÇO.
SITUAÇÃO QUE NÃO EXISTIA ANTES DO ÓBITO. MATÉRIA FÁTICA E
PROBATÓRIA DOS AUTOS. REVISÃO. NÃO CABIMENTO. INCIDÊNCIA DA
SÚMULA 7/STJ. APLICAÇÃO DA MULTA PREVISTA NO § 4º DO ART. 1.021
DO CPC/2015. LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. NÃO CABIMENTO. AGRAVO
DESPROVIDO. 1. A alteração das conclusões adotadas pela Corte de origem
demandaria, necessariamente, novo exame do acervo fático-probatório
constante dos autos, providência vedada em recurso especial, conforme o óbice

2. Não pode serprevisto no enunciado sumular n. 7 deste Tribunal Superior. 
considerada como litigância de má-fé a interposição de recurso previsto no
ordenamento jurídico, quando não ficar evidenciado o seu intuito protelatório.
Inaplicabilidade da multa prevista no art. 80 do CPC/2015. 3. A aplicação da
multa prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015 não é automática, porquanto a
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condenação da parte agravante ao pagamento da aludida multa - a ser
analisada em cada caso concreto, em decisão fundamentada - pressupõe que o
agravo interno mostre-se manifestamente inadmissível ou que sua
improcedência seja de tal forma evidente que a simples interposição do recurso
possa ser tida, de plano, como abusiva ou protelatória, o que, contudo, não se
verifica na hipótese examinada. 4. Agravo interno desprovido. (AgInt no AREsp
n. 2.634.431/SP, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado
em , DJe de .)23/9/2024 25/9/2024

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO
DOS AUTOS. INADMISSIBILIDADE. SÚMULA N. 7 DO STJ. DECISÃO
MANTIDA. 1. O recurso especial não comporta exame de questões que
impliquem revolvimento do contexto fático-probatório dos autos (Súmula n. 7 do
STJ). 2. No caso concreto, o Tribunal de origem concluiu que ficou comprovado
o preenchimento dos requisitos para a caracterização do bem de família. Alterar
esse entendimento demandaria o reexame das provas produzidas nos autos, o

3. Agravo interno a que se negaque é vedado em recurso especial. 
provimento. (AgInt no AREsp n. 2.531.995/DF, relator Ministro Antonio Carlos
Ferreira, Quarta Turma, julgado em , DJe de .)16/9/2024 20/9/2024

 Ademais, em uma análise detida das razões do apelo nobre, verifica-se3.
que a parte recorrente não logrou êxito em demonstrar a ocorrência do dissídio
jurisprudencial, nos termos do art. 255, § 1º, do RISTJ, porquanto deixou de realizar o
necessário cotejo analítico entre o acórdão recorrido e os paradigmas indicados, de
sorte a evidenciar a similitude de base fática dos casos confrontados e a divergência
de resultados em torno da mesma questão jurídica.

O que se observa é a simples transcrição de ementas dos arestos
apontados como divergentes. Não realizou a parte recorrente, portanto, a necessária
confrontação analítica dos acórdãos a fim de demonstrar, de modo inequívoco, as
circunstâncias que identificariam ou assemelhariam os casos confrontados e a
divergência de resultados em torno da mesma questão jurídica, o que impede o
acolhimento do presente recurso, fundamentado exclusivamente na suposta ocorrência
de dissenso pretoriano.

É entendimento firme nesta Corte Superior que a mera transcrição de
ementas e de excertos, desprovida da realização do necessário cotejo analítico entre
os arestos confrontados, mostra-se insuficiente para comprovar a divergência
jurisprudencial ensejadora da abertura da via especial com esteio na alínea "c" do
permissivo constitucional.

Nesse sentido:

CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. MAIORIDADE. ALIMENTOS. MANUTENÇÃO. COMPROVAÇÃO DA
NECESSIDADE. ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-
PROBATÓRIO DOS AUTOS. INADMISSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA
N. 7/STJ. MÁ VALORAÇÃO DAS PROVAS. INEXISTÊNCIA. DISSÍDIO
JURISPRUDENCIAL. COTEJO ANALÍTICO. AUSÊNCIA. FALTA DE
SIMILITUDE FÁTICA. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO
DEMONSTRADA. DECISÃO MANTIDA. (...) 5. O conhecimento do recurso
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especial pela alínea "c" do permissivo constitucional exige a indicação do
dispositivo legal ao qual foi atribuída interpretação divergente e a demonstração
dessa divergência, mediante a verificação das circunstâncias que assemelhem
ou identifiquem os casos confrontados, sendo insuficiente a mera transcrição de

. 6. A incidência da Súmula n. 7/STJementas para configuração do dissídio
sobre o tema objeto da suposta divergência impede o conhecimento do recurso
lastreado na alínea "c" do art. 105, III, da Constituição Federal. Precedentes. 7.
Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no AREsp 1573489/SP, Rel.
Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 

, DJe )29/06/2020 01/07/2020

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. CONTRATO DE LOCAÇÃO. MASSA
FALIDA. PACTO REPUTADO INEFICAZ. COBRANÇA DE ALUGUÉIS E
DÍVIDAS ACESSÓRIAS. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL NÃO
CONFIGURADA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO.
COTEJO ANALÍTICO NÃO EFETUADO. ACÓRDÃO EM HARMONIA COM A
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA 83/STJ. AGRAVO INTERNO
DESPROVIDO. (...) 3. O dissídio jurisprudencial não merece conhecimento,
porque não foi realizado o necessário cotejo analítico entre os julgados trazidos
a confronto. A mera transcrição de ementas ou de passagens dos arestos
indicados como paradigma não atende aos requisitos dos arts. 1.029 do CPC

4. Razões recursais insuficientes para a/2015 e 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ. 
revisão do julgado. 5. Agravo interno desprovido. (AgInt no AgInt no AREsp
1397248/DF, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA,
julgado em , DJe )29/06/2020 03/08/2020

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL - EMBARGOS À EXECUÇÃO -
DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO.
INSURGÊNCIA DO EMBARGANTE. (...) 3. A mera transcrição de ementas e
excertos, desprovida da realização do necessário cotejo analítico, assim como a
falta de indicação do dispositivo legal interpretado de forma divergente, impedem
a abertura da via especial com esteio na alínea "c" do permissivo constitucional.

4.A subsistência de fundamento inatacado, apto a manter aPrecedentes. 
conclusão do aresto impugnado, impõe a incidência da Súmula 283/STF, por
analogia. 5. Agravo interno desprovido. (AgInt no REsp 1686413/MG, Rel.
Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em , DJe 22/06/2020

)30/06/2020

 Por fim, nos termos da orientação jurisprudencial adotada por este4.
Superior Tribunal de Justiça, a aplicação da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC
/15 não decorre automaticamente do mero desprovimento ou não conhecimento do
agravo interno em votação unânime, sendo necessário, para tanto, a constatação do
intuito abusivo ou procrastinatório da parte.

Neste sentido:

CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. PLANO DE SAÚDE. AÇÃO
DE OBRIGAÇÃO DE FAZER CUMULADA COM INDENIZAÇÃO POR DANOS
MORAIS. REALIZAÇÃO DE EXAME PET-CT PRESCRITO PELO MÉDICO.
NEGATIVA DE COBERTURA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N.º 83 DO STJ.
DECISÃO MANTIDA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. (...) 3. A aplicação
da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do NCPC não é automática, não se
tratando de mera decorrência lógica do desprovimento do agravo interno em
votação unânime. A condenação ao pagamento da aludida multa, a ser
analisada em cada caso concreto, em decisão fundamentada, pressupõe que o
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agravo interno mostre-se manifestamente inadmissível ou que sua
improcedência seja de tal forma evidente que a simples interposição do recurso

 (AgInt no AREsppossa ser tida, de plano, como abusiva ou protelatória
1.658.454/SP, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Terceira Turma,
julgado em , DJe ). 4. Agravo interno não provido. (AgInt no31/8/2020 8/9/2020
AREsp n. 2.153.601/MA, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado
em , DJe de .)24/10/2022 26/10/2022

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. DIREITO PROCESSUAL CIVIL. OMISSÃO.
OCORRÊNCIA. MULTA DO ART. 1.021, § 4º, DO CPC/2015. INCIDÊNCIA
APENAS NA HIPÓTESE DE AGRAVO MANIFESTAMENTE INADMISSÍVEL.
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO ACOLHIDOS SEM EFEITOS INFRINGENTES. 
1. Consoante entendimento desta Corte Superior, "a aplicação da multa prevista
no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015 não é automática, não se tratando de mera
decorrência lógica do não provimento do agravo interno em votação unânime. A
condenação do agravante ao pagamento da aludida multa, a ser analisada em
cada caso concreto, em decisão fundamentada, pressupõe que o agravo interno
mostre-se manifestamente inadmissível ou que sua improcedência seja de tal
forma evidente que a simples interposição do recurso possa ser tida, de plano,

, o que, contudo, não ocorreu na hipótesecomo abusiva ou protelatória
examinada" (AgInt nos EREsp 1.120.356/RS, Relator Ministro MARCO
AURÉLIO BELLIZZE, SEGUNDA SEÇÃO, DJe de ). 2. Embargos de29/8/2016
declaração acolhidos para sanar omissão, sem efeitos infringentes. (EDcl no
AgInt no AREsp n. 2.041.816/SP, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma,
julgado em , DJe de .)19/9/2022 4/10/2022

No caso em tela, apesar dos argumentos deduzidos pela parte adversa em
suas contrarrazões recursais (fls. 340/341, e-STJ), depreende-se que o agravo interno
não ostenta caráter manifestamente abusivo ou procrastinatório, pressuposto para
aplicação da sanção ventilada pela parte recorrida em suas contrarrazões recursais.

No entanto, desde já se adverte que a utilização de expedientes voltados
meramente para a rediscussão do acerto do julgado, poderá caracterizar o aludido
caráter manifestamente procrastinatório, ensejando a aplicação das penalidades legais.

De rigor, portanto, a manutenção da decisão recorrida.

 Do exposto, nego provimento ao agravo interno.5.

É como voto.
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A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos17/06/2025 23/06/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti e

Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
João Otávio de Noronha.

 

Brasília, 23 de junho de 2025
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